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REQUERIMENTO Nº __________ / 2021 
 
 
 

 

Senhor Presidente,  

 

REQUEIRO a Vossa Excelência, na forma do art. 117, inciso XVIII do Regimento 

Interno da Casa (Resolução nº 1.578/2012 e suas alterações), após ouvido o Plenário, que seja 

registrado nos anais desta Casa Legislativa, “VOTO DE PROTESTO”, ao Excelentíssimo 

Senhor Governador do Estado da Paraíba, João Azevêdo Lins, em razão do Governo do 

Estado ingressar com ação judicial cobrando de servidor militar a quantia de R$ 

33.000,00 (trinta e três mil reais) para conserto de uma viatura. 

 
 
REQUEIRO, AINDA, que desta manifestação dê-se ciência ao Senhor João 

Azevêdo Lins Filho, Governador do Estado da Paraíba, no endereço funcional: Palácio da 

Redenção, Praça João Pessoa, S/N – Centro - CEP 58013-140.  

 

 

 

 

“Plenário José Mariz”, 10 de agosto de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

 

Este parlamentar que subscreve esta propositura vem representar formalmente o 

sentimento de revolta e perplexidade de todos os militares estaduais da Paraíba em virtude 

da ação judicial movida pelo Estado da Paraíba com anuência do excelentíssimo senhor 

Governador João Azevedo Lins Filho que requer do servidor público o pagamento de R$ 

33.000,00 (trinta e três mil reais) para reparo na viatura. 
 
Ao mover esta ação o Governo do Estado põe em xeque a conduta de um servidor 

com mais de 30 anos de serviços bem prestados à sociedade paraibana, que no afã de 

pronto ajudar a população se envolveu num acidente de trânsito. 
 
Ademais, o servidor do Corpo de Bombeiro Militar de nosso Estado já demostrou 

por diversas vezes em vias administrativas e judiciais não possuir animus doloso de causar 

tal acidente. 
 
Diante do exposto, solicito a aprovação desta moção de protesto, pelos meus 

honrados pares, na forma estatuída no Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

 

 

“Plenário José Mariz”, 10 de agosto de 2021. 

 

 
 

 


